
 
 Até a edição do Ato Institucional número cinco, os jornalistas políticos iam 

escrevendo, pelo menos nos jornais do tipo estândar de Porto Alegre, num dos quais eu 

trabalhava, o que lhes passava pela cabeça, na sua observação do quotidiano, talvez com a 

autocensura da preservação do emprego. Era um não cutucar a onça com vara curta.  

Vou registrar neste capítulo, Nos Tempos da Ditadura, algumas das crônicas que 

escrevi no Diário de Notícias, procurando retratar as atividades semanais, na Assembléia 

Legislativa do Rio Grande do Sul. A mão pesada dos militares havia ceifado, ali, um bom 

número de parlamentares, já no alvorecer do regime de exceção, após 1964. Outras 

cassações viriam no ápice da ditadura, quando o AI-5 deu um safanão nos Legislativos, 

ameaçando-os todos de serem postos em recesso e cassando mandatos a granel.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 



 

 

 

 

 



 

 



 



 







 



 



 



 



 



 





O ATO INSTITUCIONAL NÚMERO CINCO 
 



 

O advento do Ato Institucional número cinco foi algo tão violento que, decididamente, os 

jornais locais tomaram um expressivo susto, e prudência passou a ser o tom adotado. 

Na Assembléia gaúcha havia um misto de pessimismo e otimismo quanto à sua 

colocação em recesso, como acontecera com o Congresso Nacional e com algumas 

Assembléias no país. Pessimismo por que quando das primeiras decisões autocráticas, 

vários foram os deputados gaúchos que perderam seu mandato. A mais, no Rio Grande 

do Sul o MDB, partido que daria origem ao PMDB, contava com maioria na Assembléia, 

algo que não era palatável aos militares. E otimismo, que logo adiante mostraria que 

essa dualidade  era correta: O presidente-militar da época, marechal Costa e Silva, era 

gaúcho e primo do presidente da Assembléia gaúcha, o deputado Waldir Lopes. Este 

chegou a viajar algumas vezes ao Rio de Janeiro para se encontrar com seu primo, 

buscando aliviar o peso da mão monocrática. Parece que conseguiu em parte: A 

Assembléia gaúcha não foi posta em recesso. Mas a maioria do MDB tornou-se minoria 

em favor da ARENA, com a cassação de uma mão cheia, e mais um pouco, de 

deputados oposicionistas.   

  Nesse novo mundo de prudência, entre dezembro de 1968 e março de 1969, 

quando reabriu a Assembléia, seu Olintho, o diretor de redação do Diário de Notícias, me 

mandou escrever sobre polícia, numa breve e única incursão nesse setor ao longo dos 

anos de exercício profissional. Deu-me espaço, também, para matérias que eu costumava 

abordar, como essa: 



 A primeira página do Correio do Povo, de 15 de dezembro, registrando manifestações 

da caserna, traz na manchete um condicional sob medida para tornar a vida dos políticos de 

oposição infernal. 

 

 

 

 

 

As inquietações na Assembléia, que eu continuava 

a freqüentar, afinal era dali funcionário, manifestavam-se 

sobremodo nas colunas de meu colega, Jayme 

Keunecke, que nos anos 1960 embarcou na popularidade 

das iniciais do presidente de Brasília, Juscelino 

Kubitschek, passando a assinar sua coluna como Jotaká. 

Boa parte do que o Jota escreveu nesse período se 

constituiu numa guerra de nervos para os deputados 

vivendo então sob uma Espada de Dâmocles. A 

propósito, fui visitar delegacias para as notícias policiais e 

o Jotaká enveredou pelo Interior do Estado, em busca de 

matérias oneradas. De sua coluna:  



 Então aconteceu. Ao contrário da primeira leva de cassações, no alvorecer do golpe, 

quando suplentes substituíram aos cassados – aprimorando seus métodos, desta vez o poder 

militar diminuiu a representação da oposição, tornando-a de majoritária em minoritária. Com 

isto, na eleição para a Mesa diretora, a ARENA compôs o órgão, tendo como presidente o 

deputado Octávio Germano. A primeira página do Diário de Notícias informa: 







E a “normalidade” retornou: 

 

 


